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2. O Ministério Público como titular da ação penal pública
o Ministério Público, enquanto Instituição estatal, também está, ele próprio,
sujeito a um sistema de controle externo, seja na investidura ou na destituição do
Procurador-Geral, seja nas suas atividades-fim, seja até mesmo nas suas atividades-
meio. Quato a estas últirruis, em face da autonomia financeirae administrativa da
Instituição, sujeita-se ela a6 sistema COlIlUm de fiscalização contábil, financeira
orçamentária, operacional e patrimonial. No que diz respCitocorn suas atividades-
fim, os atos ministeriais são contrastados pelas autoridades' judiciá~ias e assim
reciprocamente: o promotor oferece a denúncia, .mas· pode rejeitá-Ia o juiz; sentencia
o juiz, mas pode recorrer o promotor; requer este o arquivamento ddinquérito
policial, mas pode o juiz solicitar ao Procurador-Geral o reexame da deliberação de
arquivamento.
A vista desse elaborado e recíproco sistema de fiscalização, seja financeiib; seja
até mesmo finalístico, não se justificaria, mesmo, que a um semelhante sistema de
controle ficasse imune a importante atividade policial.
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Na verdade, qualquer exame sério sobre a questão do controle externo da
atividade policial, a ser exercido pelo Ministério Público, deve começar pelo ponto
de interseção entre as duas instituições - Ministério Público e Polícia. Em outras
palavras, pelo nosso atual ordenamento jurídico, a propositura da ação penal, que é
tarefa privativa do Ministério Público, pressupõe, normalmente, uma fase prelimi.
nar, investigatória, desempenhada pelas autoridades policiais.
Não podemos, entretanto, ver a ação penal pública como um fim em si mesma.
Mais longe, ainda, está o inquérito policial de ser considerado um fim em si mesmo.
Efetivamente, a única função constitucional, atribuída com exclusividade ao
Ministério Público, consiste exatamente na promoção da ação penal pública; o que
se fará "na forma da lei" é o como promover a ação (cf., CR, art. 129,1). É uma só a
exceção ao princípio da iniciativa exclusiva do Ministério Público na promoção da
ação penal pública: trata-se da ação penal privada subsidiária (CR, art. 5,°, LIX).
Neste caso, havendo inércia do órgão ministerial, estará o cidadão legitimado
extraordinariamente a buscar em juízo não a defesa de um interesse próprio, mas de
um interesse de que é titular o Estado soberano (o jus puniendi.)
Na promoção da ação penal pública pelo órgão do Ministério Público, vemos,
pois, o exercício de uma parccIa direta da própria soberania do Estado (aqui estamos
considerando soberania sob o ângulo analisado por Herculano de Freitas e retoma·
do por Ataliba Nogueira, como o poder incontrastável de querer coercitivamente e
de fixar competências).
O direito de punir - jus puniendi - tem, pois, como seu titular o Estado
soberano. E, para que esse poder-dever seja atuado em concreto, há vários momen-
tos que devem ser transpostos, cada um deles igualmente de exercício de uma
parcela da soberania, por órgãos diferentes do Estado:
a) a edição da lei (pelos Poderes Legislativo e Executivo);
b) a acusação penal (pelo Ministério Público);
c) a jurisdição penal (pelo Poder Judiciário); .. '.
d) a execução penal (em atividade administrativa e ju~isdicional, pelos Poderes
Judiciário e Executivo).
Como se sabe, o art. 28 do Código de Processo Penal coloca nas mãos do
Ministério Público a última palavra sobre a não-propositura da ação peri~lpública.
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o controle externo da atividade polidal*
o acompanhamento dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte desde
inícios de 1987 até a final promulgação do texto constitucional hoje vigente,
demonstrou a constante tendência de se impor um sistema comum de freios e
contrapesos entre os diversos órgãos pelos quais o Estado procura atingir suas
finalidades.
A evidência, não é novidade da Constituição de 1988, essa já tradicional forma
de l~mi~ar o exercício do Poder, por meio de sua divisão funcional, que é obtida com
a dlstnbulção das funções de soberania aos mais variados órgãos e instituições,
dotados de maIOr ou menor independência ou autonomia.
Surge, assim, o problema natural de como controlar o exercício das parcelas
desconcentradas do Poder, exercício este característico, aliás, do Estado moderno.
.Há, pois, tod~ um elaborado sistema de freios e contrapesos não só para editar
a l~l (com a partlClpaçã~ dos P.oderes Executivo e Legislativo), como, enfim, para
faz~-la cumpnr, seja admll11stratlvamcnte, seja contenciosamente (tarefa esta a cargo
mms dIretamente dos Poderes Executivo e Judiciário), Há, ainda, um sistema de
controle externo, instituído para fiscalizar a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios por meio dos respectivos Poderes Legislativos, com auxílio dos
Tribunais ou Conselhos de Contas.
Submetem-se, ainda, a um sistema de controle externo as entidades da adminis-
tr~ção direta e indireta, a demonstrar que o sistema de controles recíprocos não
e~lste apenas entre os ramos do Poder, recaindo antes, e na verdade, sobre os mais
dIversos órgãos e instituições do Estado.
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1. Introdução
aco panha ento dos trabalhos da sse bléia acional onstituinte desde
inícios de 1987 até a final pro ulgaçao do texto constitucional hoje vigente,
de onstrou a constante tendência de se i por u siste a co u de freios e
contrapesos entre os diversos órgãos pelos quais o Estado procura atingir suas
finalidades.
evidência, não é novidade da onstituição de 1988, essa já tradicional for a
de li itar o exercício do Poder, por eio de sua divisão funcional, que é obtida co
a distribuição das funções de soberania aos ais variados órgãos e instituições
dotados de aior ou enor independência ou autono ia. I
Surge, assi , o proble a natural de co o controlar o exercício das parcelas
desconcentradas do Poder, exercício este característico, aliás, do Estado oderno.
. á, pois, tod~ .um elaborado siste a de freios e contrapesos não só para editar
a l~l (co a ~)artl~lpaçã~ ~os P.oderes Executivo e Legislativo), co o, enfi , para
faz~-la ~umpnr, seJa ad l11IstratIva cnte l seja contenciosa ente (tarefa esta a cargo
aIS dIreta ente dos Poderes Executivo e Judiciário). á, ainda, u siste a de
controle externo, instituído para fiscalizar a nião, os Estados, o istrito Federal e
os unicípios por eio dos respectivos Poderes Legislativos, co auxílio dos
Tribunais ou Conselhos de Contas.
Sub ete -se, ainda, a u siste a de controle externo as entidades da adnünis-
tr~ção direta e indireta, a de onstrar que o siste a de controles recíprocos não
eXIste apenas entre os ra os do Poder, recaindo antes, e na verdade sobre os ais
diversos órgãos e instituições do Estado. '
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o Ministério Público, enquanto Instituição estatal, também está, ele próprio,
sujeito a um sistema de controle externo, seja na investidura ou na destituição do
Procurador-Geral, seja nas suas atividades-fim, seja até mesmo nas suas atividades~
eio. Quato a estas últimas, e face da autono ia financeirae ad inistrativa da
Instituição, sujeita-se ela ao siste a corrmm de fiscalizaçãocoIltábil, financeira
orça entária, operacional e patrimonial. No que diz respeitocom suas atividades-
fim, os atos ministeriais são contrastados pelas autoridades judiciárias e assim
reciprocamente: o pro otor oferece a denúncia, .maspodcrejeitá~lao juizj sentencia
o juiz
l
mas pode recorrer o promotor; requer este o arquiva ento do inquérito
policial, mas pode o juiz solicitar ao Procurador-Geral o reexame da deliberação de
ar i a e t .
A vista desse elaborado e recíproco sistema de fiscalização, seja financeiro, seja
até es o finalístico, não se justificaria, es o, que a u se elhante siste a de
controle ficasse i une a i portante atividade policial.
2. inistério Público co o titular da ação pena! pública
Na verdade, qualquer exame sério sobre a questão do controle externo da
atividade policial, a ser exercido pelo inistério Público, deve começar pelo ponto
de interseção entre as duas instituições - inistério Público e Polícia. Em outras
palavras, pelo nosso atual ordena ento jurídico, a propositura da ação penal, que é
tarefa privativa do lviínistério Público, pressup6e, nor al ente, u a fase preli i-
nar, investigatória l dese penhada pelas autoridades policiais.
Não podemos, entretanto, ver a ação penal pública como um fim em si mesma.
ais longe, ainda, está o inquérito policial de ser considerado um fim em si mesmo.
Efetivamente, a única função constitucional l atribuída com exclusividade ao
11inistério Público, consiste exata ente na pro oção da ação penal pública; o que
se fará "na for a da lei" é o co o pro over a ação (cf., , art. 129,1). É u a só a
exceção ao princípio da iniciativa exclusiva do inistério Público na pro oção da
ação penal pública: trata~se da ação penal privada subsidiária (CR, art. 5,0 l LIX).
Neste caso, havendo inércia do órgão ministerial, estará o cidadão legitimado
extraordinaria ente a buscar e juízo não a defesa de u interesse próprio, as de
u interesse de que é titular o Estado soberano (o jus puniendi.)
Na promoção da ação penal pública pelo órgão do 1.1inistério Público, vemos l
pois, o exercício de u a parcela direta da própria soberania do Estado (aqui esta os
considerando soberania sob o ângulo analisado por Herculano de Freitas e retoma~
do por Ataliba Nogueira, como o poder incontrastável de querer coercitivamente e
e fixar c etê cias),
O direito de punir - jus puniendi - te , pois, como seu titular o Estado
soberano. E, para que esse poder-dever seja atuado em concreto, há vários o en-
tos que devem ser transpostos, cada um deles igualmente de exercício de uma
parcela da soberania, por órgãos diferentes do Estado:
a) a edição da lei (pelos Poderes Legislativo e Executivo);
b) a acusação penal (pelo inistério Público)j
c) a jurisdição penal (pelo Poder Judiciário);
d) a execução penal (em atividade administrativa e jurisdicional, pelos Poderes
Judiciário e Executivo).
Co o se sabe, o art. 28 do Código de Processo Penal colocanaslTIãos do
inistério Público a última palavra sobre a não-propositura da ação penal pública.
 
 
3. Campo de abrangência do controle externo da atividade
policial
A atividade policial é especialmente destinada a garantir a segurançapúbliéa
para preservação da ordem públíca e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.
Em lima palavra, destina-se a combater e a apurar as infrações penais.
Concebida a atividade da Polícia estadual como aquela destinada às fuIlçães de
polícia judiciária e à apuração de infrações penais, exceto as militares, (CR. art. 144,
§ 4.°), entendeu o Constituinte de 1988 sujeitá-la também a uril sistêffiélde controle
externo, que cometeu ao Ministério Público. ,
Multifária que é a atividade policial, bem de ver é que, embora não o diga
expressamente a Constituição, em si, o controle externo que sobre ela deve o
Ministério Público exercer, destina-se às áreas em que a atividade policial se
relaciona mais diretamente com as funções do Ministério Público.
Como já havíamos destacado em obra anterior~«()MinistérioPúblico. na
Constituição de 1988, Ed. Saraiva, 1989. pág. 117), tal controle ministerial não
incide indistintamente sobre toda e qualquer questão ligada, direta ou indiretamen-
te, à atividade políciaL Retomando esse aspecto, bem destacaWalter Paulo Sabella,
em tese aprovada à unanimidade no VIlI Congresso Nacional do Ministério Público
(Natal-RN), que seria um erro supor que o tontrole a ser desempenhado pelo
Ministérir n.<L 1: •. _L - - - alcançar "toda e qualquer atividade da polícia, preventi-
va Oll reI:. BDJur as atividades-meio, simplesmente ordinatórias do funcio-
namento hnp://bdjur.ui.gov.bOS policiais como centros de competência, dos segmentos
civil ou militar". Na verdade, a se entender assim; estar-se-ia afastando o Ministério
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5. A questão do controle externo
4. A norma de eficácia limitada
Sem perder, pois, de vista, a primeira função constitucional do Ministério
Público - a única sobre a qual tem exclusividade e a única em que, efetivamente,
desempenha diretamente uma parcela direta da própria soberania do Estado -,
veremos que, para instrumentalizar tal função, a nova ConstituiÇão cometeu ao
Ministério Público o controle externo da atividade policial, "na forma· da lei
complementar mencionada no artigo anterior" (CR, art. 129, VII); Essa lei; 'como
sabemos, é a lei local de organização de cada lv1inistérioPúblico. "
Ao ingressarmos no exame da eficácia e da aplicabilidade da norma atinente ao
controle externo da atividade policial, uma questão prévia, porém, deve ser enfren-
tada.
Num estudo prospectivo, sempre nos é possível, nesta matéria, antecipar
algumas idéias do que se pode supoi venha a ser taI cOntrole externo da atividade
policial. Contudo, somente à vista da legislaçãO infraconstítucional atinente a cada
Ministério Público, é que se poderá afirmar, de forma concreta~êmque consiste,
precisamente, o controle externo da atividade policial; como vai efetivamente ser
exercido, por quais órgãos, mediante quais instrumentos. . . .. : :.. .. ,.
Com efeito, dentre o rol das funções institucionais do Ministério Público, o inc.
VII do art. 129 da ConstituiçãO da República prevê o exercício do controle externo
da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no art. 128, o que
significa: o controle externo será exercído na forma da lei complementar respectiva
de cada Ministério Público.
Ora, retomando festejados ensinamentos de José Afonso da Silva, podemos
considerar a norma constitucional, ora analisada, como desprovida de eficácia
plena: trata-se, antes, de uma das normas ditas de eficácia limitada ou reduzida,
porque não tem aptidão para produzir, por si mesma, com a só entrada em vigor da
nova Constituição, todos os seus direitos essenciais. Com efeito, o ine. VII, ao
impor que a lei orgânica de cada Ministério Público deva disciplinar a ~orm~ de
realizar-se o controle externo da atividade policial, afastou do texto maior, lpSO
factu, uma normatívidade bastante em si mesma para que se estabelecessem de
imediato, à só promulgação da Constituição, os mecanismos de seu exercício, ainda
que de forma parcial.
Entretanto, posto no Estado de Sergipe já tenhamos, de forma pioneira,
referida normatividade ulterior, que desenvolveu de forma razoável a eficácia da
norma constitucional (Lei Complementar n.o 3 de 12 de novembro de 1990), não
nos furtaremos de examinar de forma mais geral e abrangente a questão do controle
externo da atividade polícial.
Público de seu próprio perfil, da destinaçãO que a própria Constituição da República
lhe impôs. .
É sob o aspecto da atividade policial,.vista como fornecedora de elementos para
a formação da opinio delictis do órgão do Ministério· Público, que se destina
teleologicamente a imposição de um sistema de controle ministerial, como previsto
no art. 129, VII, da Constituição da República.
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Chegou-se a discutir se tal dispositivo seria inconstitucional, indagando-se se,
quando o Ministério Público se recusa a fazer a imputação, estar-se-ia permitindo
que se subtraísse do Poder Judiciário a apreciação de uma lesão de direito.
Esta questãO, embora sob o aspecto técnico mereça imediata e fácil resposta
negativa, não deixa de ainda manter interesse, por permitir que se discuta' o
embasamento doutrinário das funções do Ministério Público;
Não há inconstitucionalidade alguma no sistema do art. l8do Código de
Processo Penal. O Ministério Público, como órgão independente do Estado, detém,
por força da própria Lei Maior, uma parcela da soberania estatal: descartada a
hipótese de inércia, quando fundamentadamente se resolve a não acusar, é o
próprio Estado soberano a decidir-se por não acusar. O direito de acusar, bem como
o direito de punir, tem como seu titular o Estado soberanO (pois o direito de punir é
matéria de direito público. s.s.). Se o Estado, pelo órgão funcionalmente indepen-
dente e encarregado pela Constituição de tomar ou não decisão acusatória, se o
próprio Estado resolve fundamentadamente não acusar - decisão esta que se
submete naturalmente a um elaborado sistema de freios e coritra'pesas- daí não se
gera lesão de direito, a merecer apreciação do Poder Judiciário.
Destarte, se a ação penal pública consiste no exercício de uma parcela· de
soberania do Estado, destinada à responsabilízação dos cidadãos que, de forma mais
grave violam a ordem jurídica imposta e garantida pelo Estado, já o inquérito
policial é apenas uma peça administrativa e preparatória, destinada tão-somente a
fornecer elementos ao titular da pretensão punitiva estatal, para o ajuizamento ou
não da ação penal pública, para a qual é o único legitimado.
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Chegou~se a discutir se tal dispositivo seria inconstitucional, indagando~se se,
quando o Ministério Público se recusa a fazer a imputação, estar-se-ia permitindo
que se subtraísse do Poder Judiciário a apreciação de uma lesão de direito.
Esta questão, embora sob o aspecto técnico mereça i ediata e fácil resposta
negativa, não deixa de ainda manter interesse, por permitir que se discuta· o
embasamento doutrinário das funçoes do Ministério Público:
Não há inconstitucionalidade alguma no sistema do art. 28 do Código de
Processo PenaL O Ministério Público, como órgão independente do Estado, detém,
por força da própria Lei Maior, uma parcela da soberania estatal: descartada a
hipótese de inércia, quando fundamentada mente se resolve a não acusar, é o
próprio Estado soberano a decidir-se por não acusar. O direito de acusar, bem como
o dircito de punir, tem como seu titular o Estado soberanO (pois o direito de punir é
matéria de direito público. s.s.), Se o Estado, pelo órgão funcionalmente indepen~
dente e encarregado pela Constituição dc tomar ou não dccisão acusatória, se o
próprio Estado resolve fundamentadamente não acusar ~ decisão esta que se
submete naturalmente a um elaborado sistema de freios e contrapesos - daí não se
gera lesão de direito, a merecer apreciação do Poder Judiciário.
Destarte, se a ação penal pública consiste no exercício de uma parcela de
soberania do Estado, destinada à responsabilização dos cidadãos que, de forma mais
grave violam a ordem jurídica imposta e garantida pelo Estado, já o inquérito
policial é apenas uma peça administrativa e preparatória, destinada tão~somente a
fornecer elementos ao titular da pretensão punitiva estatal, para o ajuizamento ou
não da ação penal pública, para a qual é o único legitimado,
3. Campo de abrangência do controle externo da atividade
policial
A atividade policial é especialmente destinada a garantir a segurança pública
para preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.
Em uma palavra, destina-se a combater e a apurar as infrações penais.
Concebida a atividade da Polícia estadual como aquela destinada às funções de
polícia judiciária e à apuração de infrações penais, exceto as militares, (ÇR. art. 144,
§ 4.°), entendeu o Constituinte de 1988 sujeitá~la também a um sistema de controle
externo, que cometeu ao Ministério Público.
ultifária que é a atividade policial, bem de ver é que; embora não o diga
expressamente a Constituição, em si, o controle externo que sobre ela deve o
Ministério Público exercer, destina~se às áreas em que a atividade policial se
relaciona mais diretamente com as funções do Ministério Público.
Como já havíamos destacado em obra anterior (O inistério Público na
Constituição de 1988, Ed, Saraiva, 1989. pág, 117), tal controle ministerial não
incide indistintamente sobre toda e qualquer questão ligada, direta ou indiretamen~
te, à atividade policial. Retomando esse aspecto, bem destaca\X!alter Paulo Sabella,
em tese aprovada à unanimidade no VIII Congresso Nacional do Ministério Público
(Natal~RN), que seria um erro supor que o controle a ser desempenhado pelo
Ministério Público dcvesse alcançar "toda e qualquer atividade da polícia, preventi~
va ou repressiva, inclusive as atividades~meio, simplesmente ordinatórias do funcio~
namento interno dos órgãos policiais como centros de competência, dos segmentos
civil ou militar". Na verdade, a se entender assim; estar~se~ia afastando o Ministério
Público de seu próprio perfil, da destinação que a própria Constituição da República
lhe impôs,
É sob o aspecto da atividade policial,..vista como fornecedora de elementos para
a formação da opinio delictis do órgão do :Ministério -Público, que se destina
teleologi~amcnte a imposição de u sistema de controle ministerial, como previsto
no art, 129, Vil, da Constituição da República,
4. nor a de eficácia li itada
Ao ingressarmos no exame da eficácia e da aplicabilidade da nor a atinente ao
controle externo da atividade policial, u a questão prévia, porém, deve ser enfren-
t .
Num estudo prospectivo, sempre nos é possível, nesta matéria, antecipar
algumas idéias do que se pode supor venha a ser -tal controle externo da atividade
policial. Contudo, somente àvista da legislação infraconstitucional atinente a cada
inistério Público, é que se poderá afir ar, de for a concreta, em que consiste,
precisa ente, o controle externo da atividade policial; co o vai efetiva ente ser
exercido, por quais órgãos, ediante quais instru entos.
Com efeito, dentre o rol das funçôes institucionais do Ministério Público, o inc.
VII do art. 129 da Constituição da República prevê o exercício do controle externo
da atividade policial, na forma da lei co ple entar encionada no art. 128, o que
significa: o controle externo será exercido na forma da lei co ple entar respectiva
e i ist ri lic .
Ora, reto ando festejados ensinamentos de José Afonso da Silva, podemos
considerar a nor a constitucional, ora analisada, co o desprovida de·· eficácia
plena: trata~se, antes, de u a das nor as ditas de eficácia limitada ou reduzida,
porque não tem aptidão para produzir, por si mesma, com a só entrada em vigor da
nova Constituição, todos os seus direitos essenciais. Co efeito, o inc. VII, ao
i por que a lei orgânica de cada inistério Público deva disciplinar a forma de
realizar~se o controle externo da atividade policial, afastou do texto maior, ipso
factu, uma normatividade bastante em si mesma para que se estabelecessem de
imediato, à só promulgação da Constituição, os mecanismos de seu exercício, ainda
e e f r arcial.
Entretanto, posto no Estado de Sergipe já tenha os, de forma pioneira,
referida normatividade ulterior, que desenvolveu de for a razoável a eficácia da
nor a constitucional (Lei Co ple entar n.o 3 de 12 de nove bro de 1990), não
nos furtaremos de examinar de forma mais geral e abrangente a questão do controle
externo da atividade policial.
5. questão do controle externo
Sem perder, pois, de vista, a primeira funçao constitucional do Ministério
Público - a única sobre a qual tem exclusividade e a: única em que, efetivamente,
desempenha diretamente uma parcela direta da própria soberania do Estado -l
veremos que, para instrumentalizar tal função, a nova Constituição cometeu ao
Ministério Público o controle externo da atividade policial, "na forma da lei
complementar mencionada no artigo anterior" (CR, art. 129, VII); Essa1ei, como
sabemos, é a lei local de organização de cada :MinistérioPúblico.
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representaçóes, dirigindo-se às autoridade competentes, pertençam estas ao próprio
Ministério Público ou não; neste último caso, deverá encaminhar peças à autoridade
competente, para as providencias que se fizerem necessárias.
Anoto ser tarefa que exige cuidado~· especiais o: adequado relacionamento· de
Ministério Público com a Polícia Civil, especialmente na fase do inquérito policial.
No acompanhamento das atividades da polícia judiciária, pode Ocorrer que o
Promotor surpreenda prisões ilegais ou até mesmo torturas, nas suas· visitas às
Delegacias ou à Cadeia Pública. Nesses casos, deve agir com rigor, dentro de suas
atribuições, coibindo de imediato abusos, pelos meios legais a seu alcance, bem
como apurando ou fazendo apurar as responsabilidades.
Em nosso sistema jurídico, o Delegado de Polícia preside o inquérito, o que não
o exime do dever de atender às requisições efetuadas pelo órgão do Ministério
Público, até mesmo durante a elaboração. do inquérito.. O órgão ministerial pode
fazer tais requisições por meio de ofício ou, se presente ao ato extrajudicial, pode
faze-Ias pessoalmente. Tratando-se de requisições formuladas por quem tenha atri-
buiçôes para tanto, são elas ordens que exigem cumprimento, matéria esta que será
adiante desenvolvida, quando trataremos de forma mais direta do pr<)blema das
requisições ministeriais.
Ainda recentemente, o Procurador-Geral de Justiça d~ Estadocle Sã~ Paulo, ao
examinar um expediente oriundo da Comarca de Lucélia, corretamente reconheceu
que o órgão ministerial pode efetuar requisições seja antes do inquérito (como a
própria requisição do inquérito), seja depois de ultimado este (como quando, em vez
de denunciar, entende ele necessárias novas diligencias), seja, enfim, dmante o
andamento do dito inquérito policial, como titular exclusivo da promoção do jus
puniendi estatal: seu poder de requisição também se destina à apuração das
infraçóes penais por parte da Polícia (CR, VIII; cf. Pt. n. O 11.10l/90-MP).
6. 05 poderes de requisição do Ministério Público
Problema intimamente ligado com a questão do controle extCi:rto, e acima Ja
antecipado, diz respeito com os poderes de requisição conferidos ao Ministério
Público, especialmente à requisição em matérias atinentes à atividade policial.
Mesmo à luz do Código de Processo Penal de 1941 (arts. 5. 0 , lI, e 13, lI) e da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (LC n.O 40/81, art. 15, 1, 1Il e V), já
dispunha o lvfinistério Público do poder de requisitar inquérito policial, diligencias e
investigações a serem desenvolvidas pela autoridade policial.
A requisição está longe de se tratar de mero pedido ou solicitação, cujo
desatendimento pudesse ser desprovido de eficácia jurídica, por falta d~ sanção. À
vista da significação própria do ato requisitório, na sistemática de nosso Direito o
descumprimento da requisição poderá configurar o crime de prevaricação, pois que é
residual o delito de desobediência, a não ser que, pelo princípio da especialidade, o
desatendimento venha a configurar infração penal própria (como é ocaso do art. 10
da Lei n.o 7.347/85).
Os poderes de notificar e de requisitar, que já detinha Q Ministério Público
antes da Constituição de 1988, foram por esta extraordinariamente acrescidos, em
matéria cujo exame deve, pois ser conjugado com a questão do controle externo da
atividade policia!.
Com efeito, o art. 129 da Constituição, em alguns de seus incisOs, menciona
mais algumas "funções institucionais" do Ministério Público que, na verdade,· São
------~.
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Qual seria, pois, o objeto dessa forma de controle externo do Ministério Público
sobre a atividade policial, antevista pelo constituinte e até hoje não regulamentada
na maioria das leis locais? .
Como vimos, embora diversificada a atividade policiaJ,óeontrole previsto no
art. 129, VII, da Constituição da República, diz respeito essencialmente às áreas em
que a atividade policial se relaciona com a primordial. função. institUcional do
Ministério Público: trata-se da investigação de crimes, dentro e fora dos inquéritos
policiais, ou seja, a tarefa de polícia judiciária e de apuração de infrações penais.
Qual a razão da norma? Por certo é a Polícia, como coIl1.plexo organismo-
atividade, na correta avaliação de \\Ialter Paulo Sabella, "um dos segmentos mais
poderosos da Administração Pública, um organismo hipertrofiado, cuja absoluta
independencia na apuração de crimes equivale à negação do princípio· seguncio o
qual o Ministério Público é o dono da ação penal" (op. cit.). .
Ora, levando em conta que tanto a Polícia Civil como a Polícia' Militar
subordinam-se ao chefe do Poder Executivo (CR,' art. 144, § 6.°), se não houvesse
uma forma eficaz de controle externo sobre a atividade policial de investigação de
crimes, controle este desempenhado por uma instituição autônoma e funcionalmen-
te independente seja da própria Polícia, seja do próprio governo, por certo as
pressões políticas e econômicas acabariam certamente por desnaturar toda e qual-
quer pretensão de justiça de que se pretenda imbuir o pr6prio exercício da tarefa de
jurisdição penal. .. .. .... ..
Daí o controle imposto pcloinc. vIr do art. rZ9 daCo~stit~içao daRepública.
A expressão controle, advinda do francês, significa ato de vigilância, verificação
e fiscalização administrativa, inspeção, superviSãO, exame minucioso das atividades,
dos órgãos, das atividades. . ....
Mas como será exercido tal controle?
Conforme já se antecipou, depende ele dó adventO de lei complementar local.
Embora não haja óbice técnico a que, desde já, a legislaçãO complementar de cada
Estado adiante algumas normas sobre o controle externo; necessariamente a lei
nacion~l de que cuida o art. 61, § 1. o, lI, d, da ConstitUição da República, irá impor
a respeito algumas prescrições gerais, até mesmo para evitar discrepâncias absolutas
de Estado para Estado, no exercício de tal função. .. .
Para adequada desincumbência de tal atribuição constitucional, pénso· devamos
ca~inh.ar para o aprimoramento do próprio trabalho de investigação criminal: para
a fiscalização da apresentação ou não-apresentação de notitia: criminis, que nem
sempre é canalizada regularmente para a apuração dos atos criminosos; para o
acompanhamento e melhor coleta de elementos de convicção destinados a formar· a
opinio delictis; para a apuração de crimes em que estão envolvidos policiais,
governantes ou pessoas poderosas, que possam influenciar negativamente na correta
apuração dos fatos delituosos; para as visitas ordinárias ou extraordinárias às
Delegacias e aos locais onde estejam ou possam estar pessoas sujeitas à prisão
processual; para o acompanhamento de lavratura de atos e termos policiais (boletins
de ocorrências, flagrantes,. oitiva de testemunhas, indiciados ou vítimas); para o
combate à tortura e aos meios ilícitos de prova. .. .
":.: :
tatar o cometimento de ilícitos penais ou a existencia de
BDJur i'erá o órgão ministerial tomar providencias na esfera de
hup:/lbdjur.uj.gov.br 129, ines. I a IlI). Na área administrativa ou penal, que
campo de. sua atuação, deverá o órgão ministerial efetuar .as devidas
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Além do controle externo específico que o MinistérioPúblicb deve exercer
sobre a atividade policial (na atividade-fim desempenhada na apuração de infrações
penais, cf. art. 129, VII, da C.R.), bem como a par dos poderes gerais de requisição
que detéI'" (!>~,. 1 lO 'lTH -:Ia C.R.), - ainda resta anotar que, à luz do inc. li do arE
129 da C. BDJ ~pública, não se exime o Ministério Público do dever de
ze!arpe!c hnp:/lbdjur.~.~o•.br da Polícia Civil ou Militar aos direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia,
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8. Conclusão
As funções ministeriais assumem especial relevo na nO,va ordem socia,l, levando-
se em conta que, agora, a própria Constituição da RepúblIca as prevIU e mstrumen-
talizou; destaca-se, entretanto, neste trabalho, a importante questão do controle
externo sobre a atividade policial.
Como forma de combater uma espécie de generalizado desprestígio de nossas
I'nstituiçães confiou o constituinte no Ministério Público; não optou ele por cnar) I . "b d »'
novos organismos para tais funções de contro e, seja um om u ,s~an. ~~Ja um
"ouvidor do povo"; ao contrário, consagrou e ampliou as funções rr:lmstenal~,.entre
estas inserindo a relevante questão do controle externo da atiVidade polICIal.
Está aí motivo bastante para buscar corresponder à aspiração da Lei 0ai~r para
que essa relevante função seja exe~cida. cmn a, maior dedica~ão e competenc:a ~elo
lv1.inistêrio Público, cujas garantias ll1stltuCIOnalS, extensivas aos seus orgaos,
destinam-se única e exclusivamente a melhor servir a coletividade.
Norma esta agora não de eficácia limitada ou reduzida, mas de eficácia cO~ltida
(para valermo-nos da mesma terminologia consagrada por José Afonso da Silva),
produz ela efeitos imediatos mas parciais. .
Acredito, pois, não se poder prescindir de uma adequada l~gíslaÇão ~nfr~cor:stl­
tucional para assegurar mecanismos mais a.~equad.os de un:~ atlvI~ad~ flsc~l~zato.na
geral nessa matéria. Desde já, entretanto, e posslveladmltlI:~ao argao mm~stenal,
nesta matéria: a) receber petições, reclamações ou representaçoes de pess~asmt.eres-
sadas, que tenham tido problemas no seu relaCionamento com a. PolíCia CIVI~ ou
Militar; b) instaurar, presidir ou determinar ~ abertura. de procedl~en~o~ ad.ml~lls'
trativos para apuração de denúncias e postenor propositura de ~~oes_CIVIS pu~l~cas
ou de ações penais públicas de suas atribuições; c) exped~r notlfIc~ç8~S! requIsitar
informações; d) realizar audiências públicas com autondades PO:ICIaIS ou com
entidades da sociedade civil, versando matérias atmentes ao funCionamento dos
serviços policiais.
..
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antes instrumentos para desempenho de funções institucionais, que funções institu-
cionais por si mesmas.
Assim, as notificações e requisições não são tecnicamente "funções", mas antes
instrumentos para consecução das finalidades ministeriais, vindo previstas em
diversos dispositivos legais (CR, 129, VI e VIII; CPP, arts.5.o,13;47~LC40/81,
art. 15, I e N; art. 6.°, da LACP -::- Lei n.o 7.347185; Estatuto da Criança e do
Adolescente - art. 201, VI, b, c e § 4.°).
As notificações ou requisições podem ter cotrioobjetoqualquer apuração
relacionada com urna das áreas de atuação funcional do Ministério Público; com
muito mais razão, portanto, podem alcançar matérias: referentes li· apuração das
infrações penais.
A questão de poderem as notificações e requisições extraVasar i:Cmateria: crvele
objetivar a apuração de fatos delituosos - essa questão, naturalmente, pressupõe
seja vencida outra: estaria a Polícia Civil investida com exclusividade na investiga-
ção criminal?
Embora, implicitamente, esta indagação já esteja respondida ho contekto d~sta
exposição, vale enfrentá-Ia de forma direta. De um lado, enquanto a Constituição
deu exclusividade à Polícia Federal para desempenhar as funções de polícia judiciária
da União, o mesmo não se fez quanto à Polícia estadual (cf. art. 144, § 1.0, IV, e §
4.°); de outro, o Ministério Público tem poder investigatório previsto na própria
Constituição, poder este que não está obviamente limitado à área não penal (art.
129, VI e VIII). Seria um contra-senso negar ao único órgão titular da ação penal
pública, encarregado de formar a opinio delictis e promover em juízo a defesa do
jus puniendi do Estado soberano, - seria contra~senso negar-lhe a possibilidade de
investigação direta de infrações penais, quando isto se faça necessário, seja nos casos
em que" a Polícia tenha dificuldades, seja até mesmo quando os próprios policiais,
porque envolvidos em crimes, tenham desinteresse na apuração dos fatos.
O inc. VIII do art. 129, ao mesmo tempo em que permite ao Ministério Público
efetuar requisições, acrescenta: "indicados os fundamentos jurídicos de suas manifes-
tações processuais". Como já tivemos oportunidade de anotar, trata-se de dispositi-
vo com nítida redação deficiente (O Ministério Público na Constituição de 1988,
Saraiva, 1989, pág. 113 e s.). Na verdade, quer significar tal norma qUe o Ministério
Público, além dos poderes de requisição, tem ~. agora outro assunto - o dever de
indicar os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais. Esta obrigação
não alcança obviamente a matéria de requisições, que prescinde de manifestações
processuais.
Os incs. III e VI do mesmo art. 129 asseguram ao Ministério Público a
possibilidade de instaurar procedimentos administrativos, não se limitando, pois, à
área não penal. Nem teria sentido o entendimento contrário, como se viu.
'7. A atividade policial cOmo serviço de relevância publiCa'
,.
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antes instrumentos para desempenho de funções institucionais, que funções institu-
cionais por si mesmas.
Assim, as notificações e requisições não são tecnicamente "funções",inas antes
instrumentos para consecução das finalidades ministeriais, vindo previstas em
diversos dispositivos legais (CR, 129, VI e VIII; CPP, arts. 5.°, 13, 47; LC 40/81,
art. 15, I e IV; art. 6.°, da LACP - Lei n.o 7.347185; Estatuto da Criança e do
Adolescente - art. 201, VI, b, c e § 4.°).
As notificações ou requisições podem ter como objeto . qualquer apuração
relacionada com uma das áreas de atuação funcional do Ministério Público; com
muito mais razão, portanto, podem alcançar matérias referentes a apuração das
infraçoes penais.
A questão de poderem as notificações e requisições extraVasar a matéria cível e
objetivar a apuração de fatos delituosos - essa questão, naturalmente, pressupõe
seja vencida outra: estaria a Polícia Civil investida com exclusividade na investiga-
ção criminal?
Embora, implicitamente, esta indagação já esteja respondida no contexto desta
exposição, vale enfrentá-la de forma direta. De um lado, enquanto a Constituição
deu exclusividade à Polícia Federal para desempenhar as funções de polícia judiciária
da União, o mesmo não se fez quanto à Polícia estadual (cf. art. 144, § L°, IV, e §
4.°); de outro, o Ministério Público tem poder investigatório previsto na própria
Constituição, poder este que não está obviamente limitado à área não penal (art.
129, VI e VIII). Seria um contra-senso negar ao único órgão titular da ação penal
pública, encarregado de formar a opinio delictis e ptomover em juízo a defesa do
jus puniendi do Estado soberano, ~ seria contra':'senso negar-lhe a possibilidade de
investigação direta de infrações penais, quando isto se faça necessário, seja· nos casos
em que·· a Polícia tenha dificuldades, seja até mesmo quando os próprios policiais,
porque envolvidos em crimes, tenham desinteresse na apuração dos fatos.
O ine. VIII do art. 129, ao mesmo tempo em que permite ao Ministério Público
efetuar requisições, acrescenta: "indicados os fundamentos jurídicos de suas manifes-
tações processuais". Como já tivemos oportunidade de anotar, trata-se de dispositi-
vo com nítida redação deficiente (O Ministério Público na Constituição de 1988,
Saraiva, 1989, pág. 113 e s.). Na verdade, quer significar tal norma que o Ministério
Público, além dos poderes de requisição, tem '"--- agora outro assunto ~ o dever de
indicar os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais. Esta obrigação
não alcança obviamente a matéria de requisições, que prescinde· de manifestações
processuais.
Os ines. III e VI do mesmo art. 129 asseguram ao Ministério Público a
possibilidade de instaurar procedimentos administrativos, não se limitando, pois, à
área não penal. Nem teria sentido o entendimento contrário, como se viu.
7. A atividade policial COmo serviço de relevância pública
Além do controle externo específico que o Ministério Público deve exercer
sobre· a atividade policial (na atividade-fim desempenhada na apuração· de infraçoes
penais; cf. art. 129, VII, da C.R.), bem como a par dos poderes gerais de requisição
que detém (art. 129, VIII, da C.R.), ~ ainda resta anotar que, à luz do ine. li do are
129. da Constituição da República, nao se exime o Ministério Público do dever de
zelar. pelo efetivo respeito da Polícia Civil ou Militar aos direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia.
Norma esta agora não de eficácia limitada ou reduzida, mas de eficácia cO~ltida
(para valermo-nos da mesma terminologia consagrada por José Afonso da SIlva),
produz ela efeitos imediatos mas parciais. .
Acredito, pois, não se poder prescindIr de uma adequada l~gi.slação .infr~co~s~l­
tucional para assegurar mecanismos mais adequados de un::~ atlvl~ad~ 6sc~l~zato.na
geral nessa matéria. Desde já, entretanto, é possível admItIr ao orgao mm~stenal,
nesta matéria: a) receber petições, reclamações ou representações de pessoas I~~eres­
sadas, que tenham tido problemas no s.eu relacionamento com a. Polícia CIVI~ ~~
Militar; b) instaurar, presidir ou determmar a abertura de procedImen~o~ ad_ml~11s­
trativos para apuração de denúncias e posterior propositu~a de ~~ões_CIVIS pu~l~cas
ou de ações penais públicas de suas atribuições; c) exped~r notlÚca\sss.; reqUISItar
informacões; d) realizar audiências públicas com autondades PO:ICl31S ou com
entidad~s da sociedade civil, versando matérias atinentes ao funCIonamento dos
serviços policiais.
. l
As funções ministeriais assumem especial relevo na nova ordem ~ocia.l, levando-
se em conta que, agora, a própria Constituição da ~epública as prev:u e ll1strumen-
talizou; destaca-se, entretanto, neste trabalho, a Importante questao do controle
externo sobre a atividade policial.
Como forma de combater uma espécie de generalizado desprestígio de nos~as
instituições confiou o constituinte no Ministério Público; não optou ele por cnar
, 1 . "b d ".novos organismos para tais funçoes de contro e, seja um om u .sr:'an. ~~Ja um
"ouvidor do povo l '; ao contrário, consagrou e ampliou as funções. rr:lmstenal~, .cntre
estas inserindo a relevante questão do controle externo da atIVIdade po1tCla1.
Está aí motivo bastante para buscar corresponder à aspiração da Lei ~aic:r para
que essa relevante função seja exe:cid~ co~ a. ma~or dedica~ão e competenc:a ~elo
lviinistêrio Público, cujas garantlas mstrtuClonms, extenSIvas aos seus orgaos,
destinam-se única e exclusivamente a melhor servir a coletividade.
 
 
